PARECER Nº 261/2014/CETRAN/SC
Interessado: Albanir dos Santos – Coordenador de Trânsito de Itajaí

Assunto: Leis Municipais que versam sobre trânsito e contrato administrativo

Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: Por força da presunção de constitucionalidade de que gozam os atos legislativos em geral, enquanto a lei não for declarada inoperante, há de se tê-la por válida, eficaz e obrigatória. Se o Poder Executivo municipal entende que o Legislativo local se excedeu ao editar determina norma, assiste-lhe o dever de incitar o Judiciário para que se manifeste acerca do assunto. Diante de um conflito entre uma lei, propriamente dita, promulgada e vigente, e um ato administrativo normativo, certamente deve-se pender pela observância da lei, pois ao poder regulamentar não cabe contrariar a lei, pena de sofrer invalidação. Havendo dissonância entre a atividade administrativa e a lei, deverá aquela ser corrigida para eliminar-se a ilicitude. As resoluções do Contran, enquanto atos de regulamentação, devem ser interpretadas em conformidade com o conteúdo da lei e nos limites que esta dispuser. 

I. 
Consulta:

O Coordenador de Trânsito de Itajaí solicita que o CETRAN/SC responda os seguintes questionamentos:

a) pode a Autoridade de Trânsito Municipal no caso de conflito de competência entre Resolução específica editada pelo CONTRAN e legislação municipal, acatar lei promulgada pela câmara de vereadores em detrimento da norma nacional?

b) a Câmara de Vereadores do município tem legitimidade para legislar sobre a fiscalização eletrônica em semáforos, inserindo em seu texto legal em quais cruzamentos do município, e qual o tipo de semáforo que poderá ser fiscalizado eletronicamente?

c) se positiva a resposta anterior, qual procedimento a ser adotado pelo órgão executivo municipal de trânsito após o envio de notificações aos infratores que recorrem e usam como tese de defesa o descumprimento da lei pela autoridade municipal?

d) Pode ainda uma lei municipal versar sobre a validade das multas nos semáforos, ou esta é uma competência do CONTRAN?

e) Qual procedimento a ser adotado diante do total cumprimento das Resoluções 396, 458 e 483 do CONTRAN por parte da Autoridade Municipal de Trânsito, se houver conflito com uma lei municipal em vigor?

II. 
Fundamentação técnica:

De início deve-se salientar que o Cetran não é competente para dizer se uma lei municipal é ou não constitucional. Ao Poder Judiciário é que assiste tal incumbência, até porque, como se sabe, embora o art. 22, inciso XI, da CF/88 estabeleça que é competência da União  legislar sobre transporte e trânsito, os Municípios, por sua vez, também possuem competência para legislar sobre o assunto, mas nos exatos termos do art. 30, I, e V, da CF, quando se tratar de assunto de interesse local (TJ-MG, Relator: Silas Vieira, Data de Julgamento: 31/07/2013, Órgão Especial/ÓRGÃO ESPECIAL)

Há de se considerar, ainda, que, com a vigência do Código de Trânsito Brasileiro, os Municípios passaram a deter diversas atribuições, dentre elas a de "planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais", nos termos do artigo 24 da referida lei. Partindo dessa premissa, na elaboração das respostas este conselheiro não irá emitir juízo de valor a respeito da validade de lei municipal tratando de assunto afeto ao trânsito viário. Se o Poder Executivo municipal entende que o Legislativo local se excedeu ao editar determina norma, assiste-lhe o dever de incitar o Judiciário para que se manifeste acerca do assunto. No entanto, é de se salientar que, por força da presunção de constitucionalidade de que gozam os atos legislativos em geral, enquanto a lei não for declarada inoperante, há de se te-la por válida, eficaz e obrigatória. (TJRN, 2ª Vara Cível Não Especializada da Comarca de Natal/RN, Apelação Cível n° 2014.007722-4, Relator Desembargador Cláudio Santos, 09/07/2014).

Feita esta ponderação, para melhor intelecção, adotaremos, nesta abordagem, o método pergunta-resposta, reproduzindo a indagação do consulente, seguida pela resposta acompanhada das considerações fáticas e jurídicas pertinentes.

Primeira pergunta: Pode a Autoridade de Trânsito Municipal no caso de conflito de competência (sic) entre Resolução específica editada pelo CONTRAN e legislação municipal, acatar lei promulgada pela câmara de vereadores em detrimento da norma nacional?

Resposta: A pergunta se refere a um conflito aparente entre uma resolução administrativa e uma lei formalmente promulgada. Embora materialmente um ato administrativo possa apresentar conteúdo normativo, não é, no sentido formal da palavra, uma lei. Atendo-nos exclusivamente ao cenário traçado na pergunta, pode-se sustentar que, diante de um conflito entre uma lei, propriamente dita, promulgada, vigente e válida, e um ato administrativo normativo, certamente deve-se pender pela observância da lei, pois ao poder regulamentar não cabe contrariar a lei, pena de sofrer invalidação.   

Segunda pergunta: a Câmara de Vereadores do município tem legitimidade para legislar sobre a fiscalização eletrônica em semáforos, inserindo em seu texto legal em quais cruzamentos do município, e qual o tipo de semáforo que poderá ser fiscalizado eletronicamente?

Resposta: Carece de competência o Cetran para declarar a legitimidade, ou não, da atuação do Poder Legislativo municipal em relação a determina matéria. Como dito anteriormente, se o Poder Executivo municipal entende que o Legislador local editou uma norma que colide com a Lei Maior, deve acionar o Judiciário para resolver a questão.
Terceira pergunta: se positiva a resposta anterior, qual procedimento a ser adotado pelo órgão executivo municipal de trânsito após o envio de notificações aos infratores que recorrem e usam como tese de defesa o descumprimento da lei pela autoridade municipal?

Resposta. Partindo do pressuposto de que a lei municipal a que se refere a pergunta se encontra em vigor e é válida - não foi revogada, derrogada nem declarada inconstitucional -, invocando o princípio da legalidade pode-se afirmar que, havendo dissonância entre a atividade administrativa e a lei, deverá aquela ser corrigida para eliminar-se a ilicitude. É o que preceitua José dos Santos Carvalho Filho:

(...) na teoria do Estado moderno, há duas funções estatais básicas: a de criar a lei (legislação) e a de executar a lei (administração e jurisdição). Esta última pressupõe o exercício da primeira, de modo que só se pode conceber a atividade administrativa diante dos parâmetros já instituídos pela atividade legiferante. Por isso é que administrar é função subjacente à de legislar O princípio da legalidade denota exatamente essa relação: só é legítima a atividade do administrador público se estiver condizente com o disposto na lei. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24ª ed. Lumen Juris : Rio de Janeiro, 2011, p. 18)

Quarta pergunta: Pode ainda uma lei municipal versar sobre a validade das multas nos semáforos, ou esta é uma competência do CONTRAN?

Resposta: Mais uma vez cumpre asseverar que o Conselho Estadual de Trânsito falece de competência para dizer o que o Poder Legislativo municipal pode ou não fazer, o que prejudica a elaboração de resposta a este questionamento. Não obstante, se a preocupação do consulente é apurar o alcance das atribuições do legislativo local, exorta-se a leitura da Lei Orgânica Municipal pois, de acordo com o art. 29 da Constituição Federal, a  organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal devem estar nela estabelecidas. 

Quinta pergunta: Qual procedimento a ser adotado diante do total cumprimento das Resoluções 396, 458 e 483 do CONTRAN por parte da Autoridade Municipal de Trânsito, se houver conflito com uma lei municipal em vigor?

Resposta: Partindo da premissa de que as resoluções administrativas não são leis propriamente ditas, mas sim atos de regulamentação, subjacentes à lei e que pressupõem a existência desta, as mesmas devem ser interpretadas em conformidade com o conteúdo da lei e nos limites que esta dispuser.

III. 
Considerações finais:
 Resumindo:

a) por força da presunção de constitucionalidade de que gozam os atos legislativos em geral, enquanto a lei não for declarada inoperante, há de se te-la por válida, eficaz e obrigatória;

b) se o poder executivo municipal entende que o legislativo local se excedeu ao editar determina norma, assiste-lhe o dever de incitar o Judiciário para que se manifeste acerca do assunto.
c) diante de um conflito entre uma lei, propriamente dita, promulgada e vigente, e um ato administrativo normativo, certamente deve-se pender pela observância da lei, pois ao poder regulamentar não cabe contrariar a lei, pena de sofrer invalidação;

d) havendo dissonância entre a atividade administrativa e a lei, deverá aquela ser corrigida para eliminar-se a ilicitude;

e) as resoluções do Contran, enquanto atos de regulamentação, devem ser interpretadas em conformidade com o conteúdo da lei e nos limites que esta dispuser. 

Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 28 de outubro de 2014.

José Vilmar Zimmermann
Relator
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 043, realizada em 28 de outubro de 2014.

Luiz Antônio de Souza

Presidente
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